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 CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL E CONSTITUIÇÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA, NO ÂMBITO DO SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. Nº 059.467-9.
Por este Instrumento Particular, com caráter de escritura pública, na forma do Art. 61 da Lei 4.380/64 e da Lei nº 9.514/1997, e na melhor forma de direito, de um lado a Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina – COHAB/SC “em Liquidação”, sociedade de economia mista integrante da administração pública indireta do Estado de Santa Catarina, vinculada à Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família – SAS, inscrita no CNPJ/MF sob nº 83.883.710/0001-34, sediada na Rua Felipe Schmidt, nº 249, 9º andar, Centro Comercial Aderbal Ramos da Silva (ARS), bairro Centro, município de Florianópolis - SC, CEP 88010-902, com endereço eletrônico cohab@cohab.sc.gov.br, criada pela Lei Estadual nº 3.698, de 12 de julho de 1965, constituída na forma do Decreto Estadual nº 4.032, de 15 de abril de 1966 e com autorização legislativa conferida pela Lei nº 17.220, de 1º de agosto de 2017 para o Poder Executivo Estadual promover a dissolução, liquidação e extinção da Companhia, neste ato representada por seu Liquidante Sr MARCOS DANIEL DA CUNHA , brasileiro, divorciado, contador, inscrito no CPF/MF sob o nº 005.926.059-90 e RG nº 3940437 – SSP/SC, residente e domiciliado na Rua Odilon Galotti, nº 605, Ap 303, bairro Capoeiras, Florianópolis/SC, na qualidade de VENDEDORA E CREDORA FIDUCIÁRIA, doravante denominada COHAB/SC, e de outro lado o(s) COMPRADOR(A)(ES) E DEVEDOR(A, ES) FIDUCIENTE(S): SILVIO JANDIR ANTUNES RIES, devidamente qualificado(a, s) no subitem 1.2 do Quadro-Resumo, doravante denominado(a,s), devidamente qualificado no subitem 1.3 do Quadro-Resumo, doravante denominado INTERVENIENTE ANUENTE,  têm entre si contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a compra e venda do imóvel descrito no item 2, com financiamento do preço acordado no item 3 e nas condições estabelecidas no item 4 do Quadro-Resumo, que faz parte integrante do presente instrumento, com oferecimento do imóvel em alienação fiduciária em garantia.
Parágrafo Primeiro: A COHAB/SC declara que, a justo título, é senhora, possuidora direta e legítima proprietária do imóvel descrito no item 2 do Quadro-Resumo, devidamente registrado no Cartório do Registro de Imóveis competente.
Parágrafo Segundo: Por este instrumento particular, com força de escritura pública nos termos do artigo 23 da Lei 9.514/1997, é pactuada a venda e compra do citado imóvel, livre e desembaraçado de quaisquer ônus reais, pelo preço certo e ajustado constante do item 3 Quadro-Resumo.
Parágrafo Terceiro: O (a, s) DEVEDOR (A, ES) FIDUCIANTE (S) declara (m) que, necessitando adquirir a sua residência própria combinou (aram) as operações de compra e venda e financiamento , constante do item 4 – Quadro de Resumo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA TRANSMISSÃO DE DIREITOS: Neste ato a COHAB/SC cede e transfere ao(a, s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) todos os direitos, domínio, posse, uso e ações que tinha e exercia sobre o imóvel ora vendido, obrigando-se a fazer a venda sempre boa, firme e valiosa, bem como responder pelos riscos da evicção e vícios redibitórios, ficando a Vendedora na posse indireta do bem. O(A,S) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(s) aceita (m) estas avenças em todos os seus termos.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FINANCIAMENTO: O(A, S) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) pagará(ão) o financiamento no prazo constante do subitem 4.7. do Quadro-Resumo, em prestações mensais e consecutivas, calculadas e reajustadas em conformidade com as Cláusulas Quinta e Sexta deste contrato, vencendo-se a primeira prestação na data mencionada no subitem 4.6. do referido Quadro.
Parágrafo Primeiro: Juntamente com a Prestação do Financiamento (Amortização + Juros Compensatórios/Remuneratórios), o(a,s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) pagará(ão) acessoriamente os Prêmios dos Seguros e a Taxa de Administração, totalizando no Encargo Mensal, cujo valor inicial é o constante no subitem 4.10 do Quadro-Resumo.
Parágrafo Segundo: a título de correção monetária, incidirá a taxa referencial - TR sobre o Encargo Mensal e sobre o saldo devedor mensal do financiamento.
Parágrafo Terceiro: no momento da contratação deste financiamento, o valor total do Encargo não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo.

CLÁUSULA QUARTA – DA IMPONTUALIDADE NO PAGAMENTO: Ocorrendo impontualidade na satisfação de qualquer obrigação de pagamento de qualquer encargo deste contrato, o valor a ser pago corresponderá ao valor do encargo, na data do vencimento, atualizado pro rata die, mediante aplicação dos índices de atualização monetária das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, acrescido dos juros remuneratórios equivalentes à taxa efetiva prevista no subitem 4.8 do Quadro-Resumo. A esse valor incidirão juros moratórios de 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) por dia de atraso.
Parágrafo Único: O recebimento de qualquer pagamento fora dos prazos estabelecidos neste contrato, bem como o não exercício imediato de qualquer direito da COHAB/SC, será considerado mera tolerância e não alteração contratual.
CLÁUSULA QUINTA – DOS JUROS COMPENSATÓRIOS: Sobre a quantia mutuada, até a solução final da dívida, incidirão juros compensatórios às taxas fixadas no item 4.8 do Quadro-Resumo, deste contrato.
Parágrafo Único: Sobre outras importâncias que venham a ser despendidas pela COHAB/SC, para a preservação de seus direitos decorrentes do presente contrato, incidirão também juros à taxa referida no “caput” desta cláusula.
CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES DAS PRESTAÇÕES: No presente financiamento, as prestações serão reajustadas mediante a aplicação da Taxa Referencial (TR), ou do índice que venha substituí-la, que é a mesma utilizada na atualização monetária das contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
Parágrafo Único: Os valores constantes deste contrato, expressos ou dependentes das variações do índice de atualização das contas do FGTS, serão automaticamente, na sua substituição, subordinados à variação do índice que substitui-lo ou, na hipótese de sua simples extinção, a qualquer outro a ser determinado em legislação específica.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR: O saldo devedor do financiamento ora contratado será corrigido mensalmente no dia correspondente ao da assinatura deste contrato, mediante aplicação da Taxa Referencial (TR).
Parágrafo Primeiro: Na apuração do saldo devedor, para qualquer evento, será aplicada a atualização proporcional, com base nas taxas diárias que comporão a TR, no período compreendido entre a data de assinatura deste contrato, ou da última atualização contratual aplicada ao saldo devedor, se já ocorrida, e a data do evento.
Parágrafo Segundo: Outros valores vinculados a este contrato, não previstos em cláusula própria, que vierem a ser apurados, até a liquidação da garantia, serão atualizados na forma prevista no “caput” desta cláusula.
CLÁUSULA OITAVA – DA QUITAÇÃO DA DÍVIDA: Atingido o término do prazo contratual e uma vez pagas todas as prestações, ou na hipótese de o saldo devedor for quitado antes do término do prazo previsto no subitem 4.7 do Quadro-Resumo e não existindo valores a serem pagos, a COHAB/SC dará quitação ao(a, s) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S).
CLÁUSULA NONA – DO RESÍDUO: Caso haja resíduo do saldo devedor ao término do prazo contratual, este será prorrogado em até 12 (doze) meses para pagamento, o qual poderá ser à vista ou em parcelas mensais e consecutivas, acrescidas dos respectivos encargos financeiros, cujo valor inicial será proporcional ao da última prestação devida no prazo contratual originário, sendo as demais calculadas em conformidade com o mesmo critério adotado para os pagamentos anteriores, ficando a COHAB/SC desde já, autorizada a emitir os respectivos boletos ou carnês de pagamento, com tantas prestações quantas forem necessárias para liquidação do mencionado resíduo, respeitando o prazo acima estipulado.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DA DÍVIDA: No caso de liquidação antecipada da dívida pelo(a,s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S), ao saldo devedor a ser pago serão acrescidas, quando for o caso, as prestações em atraso, bem como os demais débitos existentes e não pagos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA: É assegurado ao(a, s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) em dia com suas obrigações a realização de amortizações extraordinárias para redução do prazo de financiamento ou do valor das prestações.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CÁLCULO PARA A LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA E DA AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA: Nas hipóteses de antecipação ou amortização extraordinária da dívida, adotar-se-ão os seguintes critérios: 

a) Tratando-se de liquidação antecipada, o saldo devedor será corrigido com base na variação da TR, entre a data de assinatura do contrato e da apuração da dívida ou do último reajuste, se já ocorrido, e o dia da liquidação; 

b) Tratando-se de amortização extraordinária, o abatimento do montante oferecido será precedido da correção do saldo devedor antes indicado, procedendo-se após o abatimento, a eliminação da correção sobre o saldo remanescente, mediante divisão desse saldo pelo mesmo índice de correção aplicado. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: As prestações e seus acessórios serão pagos na rede bancária. A disponibilização da prestação será feita por meio dos Correios, via site - informando o código de acesso, e-mail, ou telefone – com solicitação.
Parágrafo Único: Sem prejuízo do disposto nesta cláusula, sempre que possível, as prestações mensais serão pagas mediante desconto em folha de pagamento da remuneração do (a, s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S), ficando, desde já, seus atuais e futuros empregadores e/ou órgãos responsáveis pelos pagamentos da remuneração autorizados a efetuarem o referido desconto, quando instados pela COHAB/SC.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA COBERTURA SECURITÁRIA:

Declara(m) o (a, s) DEVEDOR (A, ES) estar (em) ciente (s) que na ocorrência de eventos amparados pelo seguro, relativamente às coberturas de morte e invalidez permanente (MIP) do (a,s) DEVEDOR(A, ES) e danos físicos do imóvel (DFI) objeto do financiamento, o sinistro deverá ser de imediato comunicado à COHAB/SC, por escrito, comprometendo-se o(a, s) DEVEDOR(A, ES) para esse efeito, a dar conhecimento aos seus beneficiários logo após a assinatura deste contrato, da existência do seguro e da obrigatoriedade da comunicação aludida nesta cláusula.

Parágrafo Primeiro: Concorda(m) o (a, s) DEVEDOR (A, ES) em conformidade com a legislação pertinente, que a indenização do seguro que vier a ser devida no caso de sua morte ou de invalidez permanente (MIP), será calculada obedecendo aos respectivos percentuais de participação na renda indicados no item 5 do Quadro-Resumo, cuja alteração só será considerada para efeitos indenizatórios se expressamente observados os requisitos estabelecidos no respectivo ato normativo.

Parágrafo Segundo: O (A, S) DEVEDOR (A, ES) declara (m) estar (em) ciente (s) de que, estando na data de assinatura deste contrato incapacitados para o trabalho em razão de acidente ou de doença, não contará (ão) com a cobertura de invalidez (MIP), se esta for resultante da incapacidade então existente.

Parágrafo Terceiro: Em virtude do risco de morte resultar agravado, o prêmio cobrado será destinado, nesta hipótese, apenas para a cobertura deste risco. O (A, S) DEVEDOR (A, ES) somente poderá (ão) gozar do disposto no “caput” desta Cláusula, estando em dia com as suas prestações, considerando-se para tanto como última prestação paga a do mês imediatamente anterior ao da ocorrência do sinistro ou da data do exame médico que constatou a Invalidez permanente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA: Em garantia do pagamento da dívida decorrente do financiamento, bem como fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais e legais, o(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE (S) aliena(m) à COHAB/SC em caráter fiduciário, o imóvel objeto deste financiamento, descrito no item 2 do Quadro-Resumo
Parágrafo Primeiro: A garantia fiduciária, ora contratada, abrange o imóvel identificado no Quadro-Resumo e todas as acessões, benfeitorias, melhoramentos, construções e instalações que lhe forem acrescidas e vigorará pelo prazo necessário à reposição total do capital financiado e seus respectivos encargos, inclusive reajuste monetário, permanecendo íntegra até que o DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE (S) cumpra(m) por completo todas as obrigações contratuais e legais vinculadas ao presente negócio.
Parágrafo Segundo: Mediante o registro deste Contrato, no competente Registro de Imóveis estará constituída a propriedade fiduciária em nome da COHAB/SC, efetivando-se o desdobramento da posse tornando-o(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE (S) possuidor(es) direto(s) e a COHAB/SC possuidor indireto do imóvel objeto da garantia fiduciária.

Parágrafo Terceiro: A propriedade fiduciária e a posse indireta do imóvel alienado permanecem em nome da COHAB/SC até que o DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE (S) complete o pagamento da dívida, e os seus encargos. A posse direta do imóvel financiado permanece em nome do DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE (S) desde que este esteja em dia com as suas obrigações, estando o DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE (S) sujeito a perder esta posse caso se torne inadimplente, de acordo com o artigo 27 da Lei nº 9.514/97.
Parágrafo Quarto: A COHAB/SC, nos termos do artigo 25 e parágrafos da Lei nº 9.514/97, após receber o pagamento integral da dívida e seus encargos, entregará “Termo de Quitação” aos DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S), se for o caso, a ser apresentado ao serviço de registro de imóveis competente para que este efetue o cancelamento do registro da propriedade fiduciária.
Parágrafo Quinto: As partes contratantes autorizam o Sr. Oficial do Registro de Imóveis competente a promover registros e averbações que em virtude do instrumento se façam necessários, comprometendo-se O(A,S) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S) a apresentar à COHAB/SC, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura, uma via do presente contrato, devidamente chancelado pela Circunscrição Imobiliária competente, bem como a certidão de inteiro teor da matrícula do imóvel, contendo os atos e averbações praticadas, sob pena de se poder considerar, mediante notificação, cancelado o financiamento ora concedido, devendo o O(A,S) FIDUCIANTE(S) ressarcir a COHAB/SC em todos os custos despendidos com a operação até o momento.
Parágrafo Sexto: A constituição da posse direta ao (s) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S) somente ocorrerá após o cumprimento do previsto no parágrafo anterior;
Parágrafo Sétimo: Ao (s) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S), enquanto adimplente, é assegurada a livre utilização, por sua conta e risco, do imóvel objeto da alienação fiduciária.
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL: O(A,S) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S) se compromete(m) a manter o imóvel em perfeito estado de segurança e habitabilidade e, ainda, a pagar todos os tributos, tarifas e demais encargos que recaiam ou vierem a recair sobre o objeto deste contrato a partir da entrega das chaves ou da assinatura do contrato, o que vier primeiro.
Parágrafo Primeiro: O(A,S) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S) como a COHAB/SC não deverão constituir outros ônus além da própria garantia fiduciária sobre o imóvel, que, desta forma, é impenhorável.
Parágrafo Segundo: Por se tratar de compra de imóvel usado, o(a, s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) declara(m) que tem ciência do estado em que se encontra o respectivo bem, no momento da celebração deste contrato, assumindo o compromisso de realizar eventuais reformas que se fizerem necessárias à habitabilidade, isentando a COHAB/SC de quaisquer responsabilizações materiais ou morais que, porventura, venham a decorrer da má utilização da habitação pelo ocupante anterior.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS BENFEITORIAS DO IMÓVEL: O(A,S) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S) não poderá(ão) fazer no imóvel, em suas dependências e partes comuns, qualquer obra ou modificação, sem prévio e expresso consentimento da COHAB/SC, as quais, no caso de rescisão deste contrato, ficarão pertencendo à FIDUCIÁRIA, assim como quaisquer benfeitorias ainda que úteis ou necessárias, independente de qualquer indenização.
Parágrafo Primeiro: Caso o(a,s) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S) efetue(m) qualquer modificação no imóvel, está(ão) ciente(s) de que os danos físicos ocorridos no imóvel provenientes destas obras não contarão com cobertura securitária
Parágrafo Segundo: O(AS) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S), está(ão) ciente(s) de que qualquer benfeitoria feita no imóvel, sem a prévia e expressa anuência da COHAB/SC, não acarretará direito de retenção em caso de rescisão contratual, sendo considerado, neste caso, como possuidor de má-fé.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: A dívida decorrente desse financiamento, acrescida de todos o encargos e demais acessórios, bem como quaisquer importâncias de responsabilidade do (s) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S) atualizados na forma da cláusula Décima Segunda, será considerada antecipadamente vencida e imediatamente exigível pela COHAB/SC, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, podendo ensejar a execução do contrato e de sua respectiva garantia, em razão de quaisquer dos motivos previstos na lei, em especial o contido no artigo 1.425 do Código Civil e, ainda, na ocorrência de quaisquer das seguintes hipóteses:

a) atraso de 90 (noventa) dias, ou mais, no pagamento dos encargos mensais e/ou outras obrigações de pagamento previstas nesse instrumento;

b) transferência ou cessão a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, dos direitos e obrigações decorrentes desse instrumento, sem prévio consentimento da COHAB/SC;

c) quando a destinação do imóvel for outra que não residencial, ressalvados os imóveis que foram concebidos originalmente para uso comercial;

d) falta de manutenção no imóvel oferecido em garantia que não o deixe em perfeito estado de conservação, segurança e habitabilidade, ou realização no mesmo, sem prévio e expresso consentimento da COHAB/SC, de obras de demolição/alteração/acréscimo;

e) constituição sobre o imóvel oferecido em garantia fiduciária, no todo ou em parte, de qualquer outro ônus real;

f) falta de pagamento e apresentação, quando solicitado pela COHAB/SC, de recibos de impostos, taxas ou outros tributos, bem como os encargos previdenciários, securitários e condominiais que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel e que sejam de responsabilidade do(s) DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(S);

g) desfalque ou perda da garantia fiduciária, inclusive em virtude de depreciação ou deterioração, desde que o(s) DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(s) não apresente(m) reforço à garantia, depois de devidamente notificado(s);

h) se o imóvel dado em garantia fiduciária vier a sofrer qualquer ato de constrição judicial ou decretada qualquer medida judicial ou administrativa que, de algum modo o afete no todo ou em parte;

i) a superveniência de desapropriação do imóvel dado em garantia fiduciária;

j) comprovação de declaração falsa prestada pelo(s) DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(S) ou da qual tenha(m) conhecimento e que de algum modo possa afetar a validade das obrigações e deveres decorrentes do presente instrumento;

k) insolvência do(s) DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(S);

l) quando contra qualquer um dos DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(S) for movida alguma ação que ameace ou afete o imóvel dado em garantia da dívida;

m) quando não for providenciado o registro do contrato dentro do prazo estipulado na Cláusula Décima Quinta, parágrafo quinto; e

n) descumprimento de qualquer das obrigações estipuladas neste Instrumento e nas normas que lhe são aplicáveis.
Parágrafo Único – DA MULTA CONTRATUAL: o DEVEDOR (a, es) FIDUCIANTE ( s), no caso de vencimento antecipado da dívida, ficará sujeito à multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor devido, bem como toda e qualquer despesa com a cobrança e regularização do crédito da CREDORA FIDUCIÁRIA – COHAB/SC, além dos honorários advocatícios e demais cominações legais, quando cobrado judicial ou extrajudicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO PRAZO DE CARÊNCIA E DA MORA: O atraso no pagamento de três prestações conferirá à COHAB/SC o direito de intimar o(a,s) DEVEDOR(A.ES) FIDUCIANTE (S) na forma e para os efeitos do artigo 26 da Lei nº 9.514/97. Qualquer tolerância que venha a admitir atrasos maiores do que pactuado será mera liberalidade da COHAB/SC e não se constituirá em gerador de direitos a(os) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S).
Parágrafo Primeiro: Decorrida a carência de 03 (três) prestações, de que trata o caput desta cláusula, a COHAB/SC, ou seu cessionário poderá iniciar o procedimento de intimação e mesmo que não concretizada o(s) DEVEDOR(ES)/ FIDUCIANTE(s) que pretender(em) purgar a mora deverá(ao) fazê-lo mediante o pagamento dos encargos mensais vencidos e não pagos e os que se vencerem até a data do efetivo pagamento, atualizados monetariamente, incluindo os encargos contratuais e legais, além de despesas de cobrança e de intimação e tributos, contribuições condominiais e associativas.
Parágrafo Segundo: A mora do(s) DEVEDORE(S)/ FIDUCIANTE(S) será ratificada mediante intimação com prazo de 15 (quinze) dias para sua purgação.

Parágrafo Terceiro: O recibo de pagamento da última prestação vencida não presume quitação da anterior e o simples pagamento dos encargos, sem atualização monetária, acréscimos moratórios e demais encargos contratuais e legais não exonerará o(s) DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(S) da responsabilidade de liquidar tais obrigações, continuando em mora para todos os efeitos legais e contratuais.
Parágrafo Quarto: Havendo mais de um encargo em atraso somente será permitida a purgação da mora caso ocorra, simultaneamente, o pagamento de todos os encargos em atraso, salvo deliberação da COHAB/SC autorizando o pagamento parcelado.
Parágrafo Quinto: O procedimento de intimação obedecerá aos seguintes requisitos:

I – A intimação será requerida pela COHAB/SC ou seu cessionário ao oficial delegado do serviço de registro de imóveis, indicando o valor vencido e não pago e penalidades moratórias;

II – A diligência da intimação será realizada pelo oficial delegado do serviço de registro de imóveis da circunscrição imobiliária onde se localizar o imóvel, podendo, a critério desse oficial, vir a ser realizado por meio do serviço de registro de títulos e documentos da comarca da situação do imóvel, ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou, ainda, pelo serviço de correios e telégrafos com aviso de recebimento a ser firmado pelos DEVEDORE(S)/ FIDUCIANTE(S), ou por quem deva receber a intimação;

III – A intimação será feita pessoalmente aos DEVEDORE(S)/ FIDUCIANTE(S), a seu representante legal ou procurador constituído;

IV – Se o destinatário da intimação encontrar-se em local incerto e não sabido fato esse, certificado pelo oficial delegado do serviço de registro de imóveis ou pelo de títulos e documentos, competirá ao primeiro promover sua intimação por edital com prazo de 15 (quinze) dias, contados da primeira divulgação, publicado por 03 (três) dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação do local do imóvel ou em outro de comarca de fácil acesso, se, no local do imóvel não houver imprensa de circulação diária; e

V - Se ocorrer recusa do (a, s) destinatário (a, s) em dar-se regularmente intimado (s), em função da não aceitação da intimação, fica autorizado o oficial do registro de imóveis correspondente, após certificação da não consecução da intimação pessoal, a fazer a publicação de editais, conforme previsto no Parágrafo 4º do artigo 26, da Lei nº 9.514/1997.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA INADIMPLÊNCIA: A não purgação da mora decorrente da intimação prevista na cláusula anterior acarretará a perda da pretensão real do(a,s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) de recuperar(em) a propriedade do imóvel, gerando rescisão plena deste contrato e consolidando a propriedade do imóvel em favor da COHAB/SC.
CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE: Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem purgação da mora, o oficial do competente registro de imóveis certificará esse fato e, à vista da prova do pagamento pela COHAB/SC do IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS – ITBI, promoverá a averbação na matrícula do imóvel da consolidação da propriedade em nome da Credora Fiduciária.
Parágrafo Primeiro: O DEVEDOR (es) FIDUCIANTE (s) entregará (ão) o imóvel à COHAB/SC no dia seguinte ao da consolidação da propriedade, deixando-o livre e desimpedido de pessoas e coisas, sob pena de pagamento à COHAB/SC ou a quem vier a sucedê-la, a título de taxa de ocupação do imóvel, por mês ou fração, o valor correspondente a 1% (um por cento) do valor do imóvel, atualizado na forma definido nesse contrato, sem prejuízo de sua responsabilidade pelo pagamento de todas as despesas de condomínio, tributos, mensalidades associativas, água, luz, gás e quaisquer outros encargos que recaem ou venham a recair sobre o imóvel, incorridos após a data da realização do leilão público, até a data em que a COHAB/SC vier a ser reintegrada/imitida na posse do imóvel, bem como todas as despesas necessárias à reposição do imóvel ao estado em que recebeu.

Parágrafo Segundo: A taxa de ocupação do imóvel incide desde a data da última prestação paga até o momento da imissão de posse pela COHAB/SC, perpetuando-se até a data em que a COHAB/SC vier a ser imitida.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO LEILÃO EXTRAJUDICIAL: Uma vez consolidada a propriedade em seu nome, a COHAB/SC promoverá leilão público para alienação do imóvel, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514/97.
Parágrafo Primeiro: Os leilões públicos serão anunciados mediante edital único com prazo de 15 (quinze) dias, contados da primeira divulgação, publicado por 3(três) dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação do local do imóvel ou em outro de comarca de fácil acesso, se, no local do imóvel, não houver imprensa com circulação diária.

Parágrafo Segundo: Para fins do leilão extrajudicial, as partes adotam os seguintes conceitos:

I - Valor do imóvel é o valor constante no Quadro-Resumo deste contrato, ao qual ficam acrescidos os valores correspondentes aos melhoramentos, construções, acessões, instalações e benfeitorias existentes e que lhe integrem, atualizado monetariamente até à data do leilão na forma da Cláusula Quarta, reservando-se a COHAB/SC o direito de pedir nova avaliação;

II - Valor da dívida é o equivalente à soma das seguintes quantias:

a) valor do saldo devedor apurado na forma citada na Cláusula Sétima.

b) valor das prestações e dos prêmios de seguro vencidos e não pagos, bem como qualquer outro encargo contratual, acrescido das penalidades moratórias;

c) comissão do leiloeiro;

d) despesas com intimação do(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) e editais de publicação;

e) despesas com a consolidação de propriedade em favor da COHAB/SC, inclusive o Imposto de Transmissão Inter Vivos — ITBI:

f) contribuições devidas ao condomínio, abrangendo valores vencidos e não pagos até a data do leilão, na hipótese de o imóvel ser unidade autônoma integrante de condomínio especial;

g) mensalidades, abrangendo valores vencidos e não pagos até a data do leilão, devidas à associação de moradores ou entidade assemelhada, se for o caso;

h) despesas de água, luz e gás, abrangendo valores vencidos e não pagos até a data do leilão, se for o caso;

i) IPTU, foro e outros tributos ou contribuições eventualmente incidentes, abrangendo valores vencidos e não pagos até a data do leilão, se for o caso;

j) taxa de ocupação devida ao mês ou fração, fixada em 1% (um por cento) sobre o valor do imóvel, atualizado pelo mesmo índice aqui pactuado, reservando-se a COHAB/SC o direito de pedir nova avaliação, e devida desde a data de alienação do imóvel em público leilão;

k) qualquer outra contribuição social ou tributo incidente sobre qualquer pagamento efetuado pela COHAB/SC em decorrência da intimação e da alienação em leilão extrajudicial; e da entrega de qualquer quantia ao(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S);

1) custeio dos reparos necessários à reposição do imóvel em idêntico estado de quando foi entregue ao(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S)., salvo se ele já o tenha devolvido em tais condições à COHAB/SC ou aos adquirentes no leilão extrajudicial, e;

m) imposto de transmissão que eventualmente tenham sido pagos pela COHAB/SC, em decorrência da consolidação da plena propriedade pelo inadimplemento do(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S).
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO LEILÃO: O primeiro público leilão será realizado dentro de 30 (trinta) dias contados da data da averbação da consolidação da plena propriedade em nome do Credor, não sendo aceito lance em valor inferior ao atribuído ao imóvel ou àquele alcançado após eventual revisão do referido valor, observando para tanto o disposto no item I, do parágrafo segundo, da Cláusula Vigésima Segunda.
Parágrafo Primeiro: A COHAB/SC, já como titular de domínio pleno, transmitirá o domínio e a posse, indireta e/ou direta, do imóvel ao licitante vencedor, se houver.
Parágrafo Segundo: Se no primeiro público leilão o maior lance oferecido superar o valor da dívida e despesas, a COHAB/SC devolverá ao(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) a importância que sobejar, no prazo de 5 (cinco) dias ao integral e efetivo recebimento, observando o disposto nos Parágrafos Quinto e Sexto, da presente Cláusula.
Parágrafo Terceiro: Não havendo oferta em valor igual ou superior ao que as partes estabelecerem conforme disposto no “caput” da presente cláusula, o imóvel será ofertado em segundo público leilão.
Parágrafo Quarto: Do segundo público leilão:

a) no segundo leilão extrajudicial será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida, das despesas, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos, e das contribuições condominiais, hipótese em que, nos 5 (cinco) dias subsequentes ao integral e efetivo recebimento, a COHAB/SC entregará ao(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) a importância que eventualmente sobejar, observando o disposto nos Parágrafos Quinto e Sexto, da presente Cláusula;

b) Caso o maior lance oferecido não seja igual ou superior ao valor referido no item “a”, acima, a dívida perante a COHAB/SC será considerada extinta e exonerado a COHAB/SC da obrigação de restituição ao (s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) de qualquer quantia, seja a que tempo ou título for. Extinta a dívida, dentro de 5 (cinco) dias a contar da data da realização do segundo leilão, a COHAB/SC dará ao (s) devedor (es) quitação da dívida, mediante termo próprio.
Parágrafo Quinto: Caso ocorra as hipóteses previstas no Parágrafo Segundo e item “a” do Parágrafo Quarto, a COHAB/SC nos 05 (cinco) dias que se seguirem à venda do imóvel, colocará a diferença à sua disposição em conta corrente do(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S), considerando nela incluído o valor da indenização das benfeitorias, depois de deduzidos os valores da dívida e das despesas e encargos, fato que importará em recíproca quitação, não se aplicando o disposto na parte final do artigo 1219 do Código Civil.
Parágrafo Sexto: Além do valor da dívida e despesas, serão deduzidos do valor a ser restituído ao(s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S):

a) contribuições devidas ao condomínio (valores vencidos e não pagos na data do leilão), na hipótese de o imóvel ser unidade autônoma integrante de condomínio especial;

b) mensalidades (valores vencidos e não pagos na data do leilão) devidas a associações de moradores ou entidade assemelhada, se o imóvel integrar empreendimento de tal característica;

c) despesas de água, luz e gás (valores vencidos e não pagos na data do leilão), se for o caso;

d) IPTU, foro e outros tributos ou contribuições eventualmente incidentes (valores vencidos e não pagos na data do leilão), se for o caso;

e) Taxa mensal de ocupação, por mês ou fração;

f) Custeio dos reparos efetuados pela COHAB/SC, necessários a reposição do imóvel no estado de quando foi entregue ao devedor, a menos que ele já o tenha devolvido em tais condições à COHAB/SC ou ao adquirente no leilão extrajudicial.
Parágrafo Sétimo: O valor da dívida, apurado de acordo com o Item II, do Parágrafo Segundo, da Cláusula Vigésima Segunda, é atualizado monetariamente, conforme a Cláusula Quarta, da data da consolidação da dívida até a data do segundo leilão.
Parágrafo Oitavo: Extinta a dívida e exonerado (s) o(s) DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(s) da obrigação, dentro de cinco 05 (cinco) dias a contar da data da realização do segundo leilão, a COHAB/SC disponibilizará ao(s) DEVEDOR(ES)/FIDUCIANTE(S) o Termo de Extinção da Obrigação.
Parágrafo Nono: A COHAB/SC, já como seu titular de domínio pleno do imóvel, transmitirá o domínio e a posse, indireta e/ou direta, do imóvel ao licitante vencedor.
Parágrafo Décimo: Na hipótese de o imóvel estar locado, nos termos do artigo 27, § 7º, da lei 9.514/1997, a COHAB/SC poderá denunciar a locação com prazo de 30 (trinta) dias para desocupação do imóvel, salvo aquiescência por escrito da CREDORA FIDUCIÁRIA – COHAB/SC.

Parágrafo Décimo Primeiro: A denúncia tratada no parágrafo anterior será realizada no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da consolidação da propriedade em favor da COHAB/SC.
Parágrafo Décimo Segundo: Responde o DEVEDOR (a, es) FIDUCIANTE (s) pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para a COHAB/SC, até a data em que a CREDORA FIDUCIÁRIA – COHAB/SC venha a ser imitida na posse.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA DECLARAÇÃO DO(A, S) DEVEDOR(A, S) FIDUCIANTE(S): O(a,s) DEVEDOR(ES) FIDUCIANTE(S) declara(m) que:
a) O estado civil dos mesmos consta do item 1 do Quadro-Resumo;

b) Não está(ão) comprometido(a,s) com sua renda familiar mensal além dos limites prescritos pelas normas vigentes;
c) Sob as penas da lei, de que tomou conhecimento que o presente financiamento somente poderá ser transferido com a previa anuência da COHAB e o consequente procedimento de transferência do financiamento junto ao Cartório de Registro de imóveis do município;
d) Por se tratar de compra de imóvel usado, tem ciência do estado em que se encontra o respectivo bem, no momento da celebração deste contrato, assumindo o compromisso de realizar eventuais reformas que se fizerem necessárias à habitabilidade, isentando a COHAB/SC de quaisquer responsabilizações materiais ou morais que, porventura, venham a decorrer da má utilização da habitação pelo ocupante anterior, conforme Parágrafo Segundo da Cláusula Décima Sexta, e na forma da Declaração que firma(m) em anexo e que passa a fazer parte integrante do presente instrumento;
e) A transação comercial resultante no presente contrato não foi intermediado por corretor de imóveis, conforme a Lei complementar 383 de 07/05/2007 e Circular 29/2007;

f) Dispensa(m) a apresentação da certidão referente aos tributos municipais incidentes sobre o imóvel urbano, na hipótese de imóvel urbano, e que responderá(ão), nos termos da lei, pelo pagamento de eventuais débitos ou parcelamentos fiscais existentes, conforme § 2º do artigo 1º do Decreto 93.240/86, art. 806 do CN-CGJ/SC e Circular 2/2018 da CGJ/SC, isentando a CREDORA FIDUCIÁRIA de qualquer responsabilidade;

g) Dispensa(m) da comprovação de quitação dos débitos condominiais, e assume(m) de forma expressa qualquer débito ou parcelamento com condomínio, para os casos em que for apartamento, isentando a CREDORA FIDUCIÁRIA de qualquer responsabilidade.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA DECLARAÇÃO DA VENDEDORA E CREDORA FIDUCIÁRIA: A CREDORA FIDUCIÁRIA declara que o imóvel objeto da avença não faz parte do ativo imobilizado (faz parte do ativo circulante), bem como declara que a comercialização de imóveis está no rol de atividades finalísticas da Companhia, conforme arts. 968, § 2º e 1.010 e seguintes do Código Civil, art. 47 da Lei 8.212/91 e art. 802, inciso VI do Código de Normas/SC, bem como de acordo com o art. 4º, inciso IV e V do Estatuto Social da CREDORA FIDUCIÁRIA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: A não presença do(a, s) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) ou de procurador nos leilões caracterizará desinteresse destes nos procedimentos e trâmites adotados pela COHAB/SC mas não gerará qualquer direito ou óbice aos leilões e suas consequências.
Parágrafo Único: Os leilões serão intermediados por leiloeiro oficial e precedidos de publicação de, ao menos, um edital, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do primeiro leilão, contendo especificações sobre a realização do primeiro e da possível realização do segundo leilão.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA AVERBAÇÃO: Fica a COHAB/SC, desde já, considerada bastante procuradora do(a,s) DEVEDOR(ES) FIDUCIANTE(S) para requerer aos Oficiais de Cartórios de Imóveis tudo o que se fizer necessário, inclusive averbações e registros na Matrícula do imóvel, com indicações do novo valor da dívida e do saldo respectivo, comprometendo-se o(a,s) DEVEDOR(ES) FIDUCIANTE(S) desde já a considerar os atos praticados pela COHAB/SC como bons, firmes e valiosos, para os necessários fins de direito.

Parágrafo Único: As despesas decorrentes de averbações, cartorárias, tributárias e demais atos praticados pela COHAB/SC, em nome do(as) DEVEDOR(A,Es) FIDUCIANTE(s), ou praticado pelo próprio, correrá (ão) por conta do(as) mesmo(a,s).

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS: Sob pena de rescisão contratual, o(as) DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S) não poderá(ão) transferir ou ceder os direitos decorrentes deste contrato, sem anuência expressa da COHAB/SC, que deverá manifestar sua concordância intervindo no ato, caso não pretenda a mesma exercer o direito ora pactuado, de aquisição do imóvel pelo preço atualizado.
Parágrafo Único: No caso da transferência da unidade, fica estipulado que somente será aceita desde que o(as) novo(as) DEVEDOR(A,ES) FIDUCIANTE(S) se enquadre(m) nas normas em vigência e assuma as obrigações e os deveres inerentes à propriedade fiduciária em garantia, desobrigando-se a COHAB/SC a manter qualquer bônus, benefício ou vantagem de caráter social, que porventura tenha sido concedida quando da assinatura do presente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA DESAPROPRIAÇÃO: No caso de desapropriação do imóvel alienado em garantia, a COHAB/SC receberá do poder expropriante a indenização correspondente, aplicando-a na solução desta dívida e pondo o saldo, se houver, à disposição do (a, s) DEVEDOR (A, ES) FIDUCIANTE (S). Se a indenização for inferior ao saldo desta dívida a COHAB/SC, cobrará a diferença do (a, s) DEVEDOR (A, ES) FIDUCIANTE (S) e/ou coobrigados contratuais.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA– DO REGISTRO: As partes requerem e autorizam ao Registro de Imóveis a feitura dos atos de registro da compra e venda e da alienação fiduciária acima pactuada, bem como os de averbação que se fizerem necessários.
Parágrafo Primeiro: Em atenção as exigências do Cartório de Registro de Imóveis competente, as partes informam que os seguintes documentos acompanham e/ou serão apresentados na respectiva Serventia Notarial e Registral (se necessário(s))  no ato de registro do presente instrumento:

I – Guia e Espelho do ITBI emitidos pela municipalidade competente, devidamente pago;
II – Guia do Fundo de Reaparelhamento da Justiça – FRJ;
III – Estatuto Social da CREDORA FIDUCIÁRIA;

IV – Certidão Simplificada;
V – Certidão de estado civil do(a,s) DEVEDOR(A,Es) FIDUCIANTE(S).
Parágrafo Segundo: O rol de exigências constante do parágrafo anterior é meramente exemplificativo, pois dependerá da análise da documentação e da situação jurídica do caso concreto por parte da Serventia Notarial e Registral competente, a qual poderá solicitar a complementação ou esclarecimento.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DA SITUAÇÃO ATUAL DO IMÓVEL (INEXISTÊNCIA DE GRAVAMES E DÉBITOS): Para os efeitos da Lei 7.433, de 18/12/85 e Decreto Federal nº 93.240 de 09/09/1986, a VENDEDORA e CREDORA FIDUCIÁRIA declara, que o imóvel objeto deste contrato está desonerado de quaisquer gravames reais, fiscais, previdenciários e trabalhistas decorrentes de feitos judiciais e, ainda, que não existem débitos condominiais sobre ele incidentes conforme elementos integrantes do processo de financiamento e que não têm contra si quaisquer ações reais e reipersecutórias que possam onerar o imóvel objeto deste contrato, sob sua responsabilidade civil e criminal, dispensando os contratantes à apresentação das Certidões exigidas pelo Art. 1º, § 2º da Lei Federal nº 7.433/1985.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DA ANUÊNCIA: O INTERVENIENTE ANUENTE declara estar ciente de todas as clausulas ora convencionadas neste instrumento e com elas concorda, nada tendo a opor contra a COMPRADOR(A)(ES) E DEVEDOR(A, ES) FIDUCIENTE(S), bem como em relação às obrigações decorrentes do contrato ora avençado, nos termos da declaração constante do anexo deste contrato.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – DAS QUESTÕES JURÍDICAS ANTECEDENTES RELACIONADAS AO IMÓVEL: A novação da dívida ora avençada entre as partes não constitui renúncia da VENDEDORA e CREDORA FIDUCIÁRIA aos direitos que lhe foram concedidos no título executivo judicial (sentença) nos autos do processo nº 50004303820198240071.
Parágrafo Único: Os direitos referidos nos autos do processo judicial citado no caput desta cláusula, a saber a indenização a título de perdas e danos e a verba honorária sucumbencial, não são oponíveis aos COMPRADOR(A)(ES) E DEVEDOR(A, ES) FIDUCIANTE(S), de modo que a VENDEDORA e CREDORA FIDUCIÁRIA, se necessário, irá demandar somente os antigos mutuários réus naquela ação e/ou seus sucessores.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – DO FORO DE ELEIÇÃO: Fica eleito o foro da jurisdição da localidade onde estiver situado o imóvel, que será o único competente para dirimir as dúvidas e as questões decorrentes deste contrato, renunciando, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
QUADRO - RESUMO

1) QUALIFICAÇÃO DAS PARTES:

1.1) CREDORA FIDUCIÁRIA E VENDEDORA – COHAB/SC: Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina – COHAB/SC “em Liquidação”, sociedade de economia mista integrante da administração pública indireta do Estado de Santa Catarina, vinculada à Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família – SAS, inscrita no CNPJ/MF sob nº 83.883.710/0001-34, sediada na Rua Felipe Schmidt, nº 249, 9º andar, Centro Comercial Aderbal Ramos da Silva (ARS), bairro Centro, município de Florianópolis - SC, CEP 88010-902, com endereço eletrônico cohab@cohab.sc.gov.br, criada pela Lei Estadual nº 3.698, de 12 de julho de 1965, constituída na forma do Decreto Estadual nº 4.032, de 15 de abril de 1966 e com autorização legislativa conferida pela Lei nº 17.220, de 1º de agosto de 2017 para o Poder Executivo Estadual promover a dissolução, liquidação e extinção da Companhia, neste ato representada por seu Liquidante Sr. MARCOS DANIEL DA CUNHA , brasileiro, divorciado, contador, inscrito no CPF/MF sob o nº 005.926.059-90 e RG nº 3940437 – SSP/SC, residente e domiciliado na Rua Odilon Galotti, nº 605, Ap 303, bairro Capoeiras, Florianópolis/SC, na qualidade de VENDEDORA E CREDORA FIDUCIÁRIA, doravante denominada COHAB/SC;
1.2) COMPRADOR (A, ES) – DEVEDOR (A, ES) FIDUCIANTE (S)
SILVIO JANDIR ANTUNES RIES, brasileiro, solteiro, aposentado, nascido aos 19/03/1969, inscrita no CPF sob nº 894.419.319-34, RG, natural de Palma Tangará/SC, conforme Certidão de estado civil -  Matrícula número 108282 01 55 1980 1 00015 118 0009490 37, residente e domiciliado na Rua Luiz Panceri, nº 38, Quadra 03, Lote 38, Bairro Bela Vista, município de Tangara/SC.

2) IMÓVEL OBJETO DAS OPERAÇÕES

Lote urbano, com benfeitoria, medindo 200,00m², com uma casa de alvenaria com área de 30,00m², situado na Rua Luiz Panceri, constante Quadra 03, Lote 38, denominado Conjunto Habitacional Tangara, confrontando-se: Frente: Oeste, 10,00m com a Rua B; Direita: Norte, 20,00m com lote 37; Esquerda: Sul, 20,00m com lote 39; Fundos, Leste, 10,00m, com lote 35, conforme descrito e caracterizado na Matricula 7.771, nesta cidade e Comarca de Tangará/SC.
3) PREÇO DA COMPRA E VENDA:
	Valor de Avaliação do Imóvel
	R$  41.700,00

	Valor dos Emolumentos
	R$  0,00

	Valor do ITBI
	R$  0,00

	Valor do IPTU (IP, Lixo, Bomb.)
	R$ 0,00

	Outros (Taxa Certidão Negativa) 
	R$  0,00

	Preço da Compra e Venda a ser financiado
	R$ : 37.530,00


4) ELEMENTOS VARIÁVEIS DAS OPERAÇÕES
Valor do Financiamento e Condições de seu Resgate:bn 

	R$ (valor do financiamento): R$ 37.530,00


	R$ (entrada): R$ 4.170,00


4.2 - Valor da Garantia:
	R$ (valor de avaliação do imóvel): 41.700,00


4.3 - Plano de Reajuste e Sistema de Amortização:

Plano de Reajuste: - Conforme cláusulas 5ª a 10ª

Sistema de Amortização escolhido: Tabela Price
4.4 - Época de Reajustes dos Encargos:,

De acordo com as cláusulas 5ª e 6ª das Condições Gerais.
4.5 - Apólice de Seguros Adotada: DE ACORDO COM O SFI.
	4.6 - Vencimento do 1º Encargo Mensal: 30 dias após a implantação do financiamento no Sistema de Controle de Créditos Imobiliários – SCCI da COHAB/SC.


	4.7 - Prazo de Resgate da Dívida (em meses) : 120


4.8 - Taxa Anual de Juros (%) – Juros Compensatórios.
	NOMINAL: 2,63

	EFETIVA:   2,63


4.9 - Percentual de Comprometimento de Renda Familiar (Relação Prestação/Renda):
	11,22 %


4.10 - Encargo Inicial:
	PRESTAÇÃO (A+J): (A-R$ 237,76 -  J -R$ 82,25)
	R$ 356,01

	SEGUROS: (MIP:R$ 28,14 – DFI:R$ 8,34) 
	R$   36,48

	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CRÉDITO
	R$    8,00

	TOTAL DO ENCARGO INICIAL
	R$ 400,49


4.11 - Composição de Renda para Fins de Indenização Securitária

	DESCRIÇÃO
	RENDIMENTO (R$)
	%

	SILVIO JANDIR ANTUNES RIES
	R$ 1.621,00
	100,00

	CÔNJUGE: 
	
	

	OUTROS:
	
	

	TOTAIS:
	R$ 1.621,00
	100,00


5) DISPOSIÇÕES ADICIONAIS:

O(s) mutuário(s) comprador(es) e devedor(es) fiduciante (s) promete(m) observar e cumprir a respectiva Convenção de Condomínio, quando for o caso.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e qualificadas. Comprometem-se a mutuamente transmitir a seus sucessores, a qualquer título, todas as condições aqui pactuadas, de forma que a outra parte jamais poderá ser demandada ou contra ela serem alegadas exceções pelos sucessores, por desconhecimento de quaisquer das condições deste contrato.

Tangara, 30 de Julho de 2026.
	____________________________________

SILVIO JANDIR ANTUNES RIES
DEVEDOR FIDUCIANTE


	


	____________________________________
INTERVENIENTE ANUENTE



	____________________________________

1ª TESTEMUNHA

Nome: Vânia Regina Coelho

RG: 1.167.426

CPF: 480.631.349-15
	________________________________

2ª TESTEMUNHA

Nome: Luzia Waltrich

RG: 942.163

CPF: 468.524.259-91


	_________________________________________

CREDORA FIDUCIÁRIA

COHAB/SC (EM LIQUIDAÇÃO)



DECLARAÇÃO
Por se tratar de compra de imóvel usado, declaro para os devidos fins que tenho ciência do estado em que se encontra o respectivo bem, no momento da celebração deste contrato, assumindo o compromisso de realizar eventuais reformas que se fizerem necessárias à habitabilidade, isentando a COHAB/SC de quaisquer responsabilizações materiais ou morais que, porventura, venham a decorrer da má utilização da habitação pelo ocupante anterior, conforme Parágrafo Segundo da Cláusula Décima Sexta e da alínea “d” da Cláusula Vigésima Quarta.
Tangara, 30 de Julho de 2026.
____________________________________

SILVIO JANDIR ANTUNES RIES
DEVEDOR FIDUCIANTE
--------------------------------------------------------------------------

INTERVENIENTE ANUENTE
DECLARAÇÃO
Pelo presente instrumento declaro sob as penas da lei de que o presente financiamento poderá ser transferido e por conseqüência o imóvel objeto do contrato de financiamento com alienação fiduciária em garantia, junto ao Cartório de Registro de imóveis, desde que com a devida anuência da Credora, sob pena de vencimento antecipado da dívida.
Tangara, 30 de Julho de 2026.
____________________________________

SILVIO JANDIR ANTUNES RIES
DEVEDOR FIDUCIANTE
--------------------------------------------------------------------------

INTERVENIENTE ANUENTE
DECLARAÇÃO
Pelo presente instrumento, declara(m) sob as penas da lei de que, dispensa(m) a apresentação da certidão de débitos emitida pela municipalidade competente referente aos tributos municipais incidentes sobre o imóvel urbano e que responderá(ão), nos termos da lei, pelo pagamento de eventuais débitos ou parcelamentos fiscais existentes, conforme § 2º do artigo 1º do Decreto 93.240/86, art. 806 do CN-CGJ/SC e Circular 2/2018 da CGJ/SC, isentando a CREDORA FIDUCIÁRIA de qualquer responsabilidade, conforme Cláusula Vigésima Quarta, alínea “f” do presente instrumento contratual.
Tangara, 30 de Julho de 2026.
____________________________________

SILVIO JANDIR ANTUNES RIES
DEVEDOR FIDUCIANTE
--------------------------------------------------------------------------

INTERVENIENTE ANUENTE
DECLARAÇÃO
Pelo presente instrumento, declara(m) sob as penas da lei de que dispensa(m) a comprovação de quitação dos débitos condominiais, e assume(m) de forma expressa qualquer débito ou parcelamento com condomínio, para os casos em que for apartamento, isentando a CREDORA FIDUCIÁRIA de qualquer responsabilidade, conforme Cláusula Vigésima Quarta, alínea “g” do presente instrumento contratual.
Tangara, 30 de Julho de 2026.
____________________________________

SILVIO JANDIR ANTUNES RIES
DEVEDOR FIDUCIANTE
--------------------------------------------------------------------------

INTERVENIENTE ANUENTE
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS NORMAS

DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO E DOS

SEGUROS ADOTADOS NO FINANCIAMENTO

	DADOS PESSOAIS E DO IMÓVEL

	NOME:

SILVIO JANDIR ANTUNES RIES
	Nº IDENTIDADE (RG):

 2.630.980
	Nº CPF/MF:

894.419.319-34

	NOME DE CONJUNTO HABITACIONAL:

Tangara
	CIDADE E MUNICÍPIO-SC:

Tangara/SC

	DECLARO PARA OS DEVIDOS FINS E PARA TODOS OS EFEITOS DE DIREITO, QUE:

· Fui entrevistado por servidor da COHAB-SC e recebi informações sobre o Sistema Financeiro da Habitação e especialmente sobre os reajustes que incidem sobre as prestações de resgate dos financiamentos.

· Na entrevista forneci minhas informações socioeconômicas e declarei a minha renda mensal.

· Comprometo-me a comprovar as declarações feitas, quando solicitado.
· Fui cientificado de que as operações estão cobertas por prêmio proporcionalmente à participação de cada componente do grupo familiar na renda apresentada e, bem assim, que não são cobertos os riscos de mutuários cuja idade, somada ao prazo do financiamento, ultrapasse a 80 (oitenta) anos.

· Estou ciente de que as indenizações a serem adotados quanto à pessoa, são os seguintes:

a) Morte, qualquer que seja a causa;

b) Invalidez permanente ocorrida após a data do contrato e desde que a doença ou o evento que a motivou tenha iniciado também posteriormente a esta data; 

c) A comprovação de morte será feita pela certidão de registro do óbito e a de invalidez será feita mediante a apresentação à COHAB-SC de documento declaratório de sua contestação, expedido pelo órgão de previdência a que esteja vinculado o mutuário ou por Junta Médica contratada pela COHAB-SC, caso não haja vinculação previdenciária.

d) A ocorrência de morte ou invalidez permanente deverá ser comunicada à COHAB-SC até 20 (vinte) dias após a data do evento.

· Meu estado civil é: ___________________.
· Estou em dia com as obrigações eleitorais.
· Não existem ações cíveis de qualquer natureza ou espécie, inclusive tutela, curatela e interdição.

· Possuo bons antecedentes, fato esse comprovável, a qualquer tempo, por levantamento cadastral e por consulta ao Serviço de Proteção ao Crédito (SPC).

· Estou ciente de que a presente declaração é feita sob as penas da lei e que, em caso de falsidade, estarei sujeito às sanções penais cabíveis e as demais cominações legais à espécie aplicáveis, inclusive quanto à rescisão do contrato com a consequente execução da dívida.
Tangara, 30 de Julho de 2026.
Contratantes:
____________________________________

SILVIO JANDIR ANTUNES RIES
DEVEDOR FIDUCIANTE
--------------------------------------------------------------------------

INTERVENIENTE ANUENTE
Testemunhas:

__________________________________________

Nome legível: Vânia Regina Coelho

CPF: 480.631.349-15

__________________________________________

Nome legível: Luzia Waltrich

CPF:468.524.259-91
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